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Resumo

o turismo assume-se hoje como um f enómeno amplamente global, baseado
num conjunto cada vez maior e mais diversificado de recursos naturais, histórico­
culturais e socioecon âmicos, apresentando novas orientações de desenvolvimento,
possuindo uma crescente importância nas economias nacionais e regionais, 110 re­
forç o das identidades locais e na protecção do ambiente e conservação da Natureza,
para a maioria dos países e novas áreas de destino turístico em todos os continentes.

O acto de viajar tomou-se algo cada vez mais acessível a um crescente número
de pessoas de todos os grupos sociais, com diferentes motivações individuais, que
procuram destinos desconhecidos, mais ou menos distantes, para viver activamente
excitantes experiências turísticas, recreativas, culturalmente enriquecedoras, em
ambientes únicos com paisagens de notável beleza natural, ou em territórios onde a
ocupação e a presença do Homem são a marca cultural dominante.

Neste contexto, colocam-se inúmeros desafios no sentido de tomar as activida­
des turísticas compatív eis com os princípios e objectivos do desenvolvimento sus­
tentáv el, nomeadamente no que diz respeito à sustentabilidade do ambiente, ao
desenvolvimento local e à qualidade de vida do Homem. Neste (litigo são apresenta­
dos e debatidos os conceitos de desenvolvimento sustentável e de turismo sustentáve l,
suas diferentes interpretações, o seu quadro teórico e político-institucional à escala
internacional, suas contradições e utopias e a sua evolução e operacionalização no
contexto dos segmentos emergentes da vanguarda do mercado turístico. O turismo
rural, o turismo cultural, o turismo de natureza, ou turismo de aventura são exem­
plos de segmentos turísticos recentes que incluem um conjuntos de actividades base­
adas em recursos turísticos do património natural e histórico-cultural das regiões e
que mais se relacionam com a prática do turismo sustentável
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Abstract

Travei and Tourism is presently considered a truly global phenomena, based
on a broad and diverse set of natural, historical, cultural and socio-economic
resources, assuming new development directions towards a greater important role
in regional and local eco nomic welfare, iII strength enin g local identities and
contributing to nature conservation and environmental protection in the majority
of the countries and new tourist destination areas.

Travelling around the world has become more accessible to a wider group of
people from all social groups, with diverse individual motivations, looking for
unknown destinations, more or less distant and actively living exciting new
recreational expe riences, culturally enriched, in areas of unique env ironments
and landscapes of outstanding natural beauty, or in specific places where land
occupation and man-made wonders are the dominam cultural f eature

ln the context, there are numerous challenges towards the sustainability of
tourism activities and developm ents, complying with the principies and objectives
of sustainable development, namely environmental sustainability and quality
improvement of hum an life standards. This paper presents and dis cusses the
concepts ofsustainable development and sustainable tourism, in its theoretical views
and interpretations, its politicai and institutional fram eworks at intematianal scale,
its contradict ions and utopias and its evolution and operational aspects in the
context of emerging segments leading the tourist market. Rural touri sm, cultural
tourism, nature-based tourism are examples of relatively recent fonns of tourism
that include a diverse set of activities based on regional tourist resources from the
natural, historical and cultural patrimony, that are most related to the principies
and practice of susta inable tourism.

Keywords: sustainable development , sustainable development , nature-based tourism,
cultural tourism, nature conservation, patrimony

Résumé

Le tou risme est aujourd 'hu i un ph énomê ne vraiment global, basé sur un
ensemble diversifié des ressources naturelles, historiques, culturelle et soci o­
économique, qui présente de nouvelles orientations de développement, une
c ro issance importante économ ique au niveaux national et r ég ional, un e
contr ibution au renforcement des identités locales et pour la protection de
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I 'environnement et conservation de la nature dans la majo rité des pays et des
nouvelles destinations touristiques sur tous les continents.

Le voyage fa it aujourd'hui part ie de la vie d 'une grande part de la société
qui inclus tout es les classes sociales. Leurs motivations sont variées mais bien
d' entre elles sont surtout à la recherche d 'une destination originale, plus ou moins
lointain e qui leur fournira de nouvelles expériences culturelles, grâce au contacte
avec les populations locales et leur environn ement naturel.

La forte croissance du tourisme au niveau mondial releve de nombreux défis,
sp écialement ceux qui concernent la garantie de I'équilibre entre les activités du
tourism e et la conservation de l 'environnement ainsi que le d éveloppement de la
qualité de vie humaine locale. Cet article présente et discute les concepts du
développement durable et de tourisme durable , leurs différentes interprétations,
leur encadrement théorique , politique et institutionnelle à l 'échelle internationale,
leurs contradictions et utopies, et leur évolution et operationalisation dans le
contexte des segments émergents au march é touristique. Le tourisme rural , le
tourisme culturelle, le tourisme de la nature ainsi que le tourisme d 'aventure sont
des exempl es des segments touristiques relativement r écents qui sont basées sur
des activités qui font app el aux ressources du patrimoine naturel, histórico­
culturelle des régions et qui sont plus proche de la pratique du tourisme durable.

Mots-c1é: développement durable, tourisme durable, tourisme de la nature, tourisme
culturelle, conservation de la nature, patrimoine.

«The physical world external to human beings,
and ofte n not readily controlled by them,

throws up uncertaint ies ofmany kinds.
These include "natural " disasters, changes in biophys ical systems,

and the unintended consequences ofhuman behaviour
and resource use.», REDCLlFT (1995)

o Desenvolvimento Sustentável do Turismo

A União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN) publicou, em
1980, um documento intitulado Estratégia Mundial para a Conservação da Nature­

za! , que enunciava três formas de actuação ao nível dos recursos naturais, conside­

radas como requisitos prioritários para o desenvolvimento sustentável:

I IntemationalUnion for Conservation ofNature and NaturalResources (IUCN) WorldConservationStrateL:Y:
LivinL: Resource Conservalion for Sustainable Developrnent IUCN, Morges, Switzerland 1980.
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1. A manutenção dos processos ecológicos essenciais, providenciando a base

de recursos naturais necessária à produção alimentar, saúde e outros aspec­

tos fundamentais para sobrevi vência do Homem;

ii Preservação da diversidade genética das espécies animais e vegetais uti­

lizadas localmente pelo Homem para produção alimentar, assim como

das espécies selvagens, por forma a garantir segurança contra doenças

ou situações climáticas extremas;

iii. Exploração sustentável dos recursos naturais dos ecossistemas, particular­

mente as florestas, as culturas agrícolas, os bancos de pesca e as pastagens

naturais para o gado.

o equilíbrio ecológico e a manutenção da qualidade do ambiente, a conserva­

ção da energia e exploração sustentável dos recursos naturais eram assumidos cada

vez mais como elementos essenciais ao desenvolvimento.

Esta mesma posição viria a ser reafirmada e reforçada pela acção da Comissão
Mundial de Ambiente e Desenvolvimento ("World Commission on Environrnent

and Development" - WCED), estabelecida pelas Nações Unidas em 1983, e cujo

papel institucional contribuiu significativamente para umre-enquadramento políti­

co-institucional do crescimento económico. O trabalho desenvolvido por esta Co­

missão visava a definição de estratégias e linhas de orientação para o desenvolvimento

e crescimento económico dos Estados filiados na ONU , destacando a sua plena

integração com as limitações impostas pela necessidade de proteger o ambiente e os

recursos básicos para o desenvolvimento e qualidade de vida do Homem.

Várias ideias e princípios contribuíram para a consolidação do paradigma do

desenvolvimento sustentável durante as décadas de 80 e 90, cujas interpretações re­

flectem sobretudo diferentes atitudes e formas de perspectivar o equilíbrio entre a

necessidade de promover o crescimento das economias e a indispensabilidade de

proteger o ambiente e seus recursos. Essas interpretações do conceito de desen­

volvimento sustentável variam grosso modo entre:

1. Um conservacionismo extremo, dominado por ideais de determinismo ecoló­

gico, bio-ética e até de anti-desenvolvimento, assumidas pelos designados

ambientalistas radicais e alguns académicos que defendem que o desenvolvi­

mento económico deve processar-se dentro dos limites impostos pelo Meio

natural. Existem, portanto, limitações ambientais para o crescimento econó­

mico que têm de ser respeitadas, sendo a protecção do ambiente e dos recursos

naturais à escala global e a oposição entre países ricos, industrializados, e paí­

ses pobres, pouco desenvolvidos , os aspectos mais importantes na problemáti­

ca da sustentabilidadedo desenvolvimento;
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ii. Posições mais moderadas, que traduziam sobretudo preocupações relacio­

nadas com a satisfação das necessidades básicas do Homem, de desenvol­

vimento económico equilibrado e de elevação da qualidade de vida, nas quais

a protecção ambiental assumia um papel basilar. A integração entre econo- I

mia e ecologia deve ser privilegiada, sendo a protecção do ambiente sobre­

tudo uma questão cultural. O crescimento económico é um factor

importante, pois permite maior capacidade de actuação na protecção do

ambiente e na melhoria das condições de vida, criando condições para ac­

tuar na diminuição das pressões sobre o ambiente e recursos naturais;

iii. Posições mais controversas, favorecendo a manutenção do crescimento

nos mesmos moldes da teoria económica neoclássica, aplicando, no en­

tanto, princípios de substituição de recursos e de reinvestimento de lu­

cros no reforço e melhoria da base de recursos da economia, como

forma de operacionalizar o conceito de desenvolvimento sustentável e

introduzir o "capital natural" nos modelos e teorias de desenvolvimento

económico.

Apesar destas diferentes interpretações reflectirem já um forte debate académico,

científico e político em torno do paradigma do desenvolvimento sustentável, pode di­

zer-se, no entanto, que foi só a partir de 1987, com a conhecida publicação por parte da

Comissão Mundial de Ambiente e Desenvolvimento', intitulada «O Nosso Futuro Co­

mum», e popularmente conhecida por Relatório Bruntland (WCED, 1987), que se

intensificou a discussão sobre as teorias e políticas do desenvolvimento económico;

sobre a sustentabilidadedos recursos naturais renováveis e não renováveis; a reconversão

industrial e tratamento dos resíduos perigosos; as fontes de energia limpas e renováveis,

entre muitos outros temas do desenvolvimento. O relatório veio a revelar-se um marco

de grande importância na evolução das teorias do desenvolvimento económico e, sobre­

tudo, na sua integração e compatibilização com a necessidade de empreender acções de

protecção e conservação do ambiente.

O impacto que este documento teve ao nível da comunidade internacional foi

grande, na medida em que se tornou num ponto de viragem política na abordagem

do conceito e suscitou uma vasta mobilização de organizações científicas e políti­

cas, governamentais e não governamentais, assim como de grande número de

autores, em torno do conceito de desenvolvimento sustentável. O referido documen­

to define-o como sendo aquele que «(...) satisfaz as necessidades presentes sem com­

prometer a capacidade das futuras gerações de satisfazerem as suas próprias

necessidades» (WCED, 1987).

2 World Commission on Environrnent and Development - WCED (1987) ; "Our Commorn Future (Bruntland
Report) ", Oxford University Press
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Esta definição é necessariamente muito genérica, estando subjacente uma di­

mensão de equidade intrageracional e intergeracional, igualdade de oportunidades de

desenvolvimento económico e social para as gerações futuras e entre cidadãos e

nações no presente; e uma dimensão psico-sociológica evidenciada pela utilização

da palavra «necessidades», em vez de «carências» (um termo com um significado

eminentemente mais materialista), o que sugere que os objectivos últimos do desen­

volvimento sustentável devem visar o bem-estar e a qualidade de vida do Homem.

Um dos imperativos estratégicos com vista à efectiva sustentabilidade do de­

senvolvimento económico é apresentado neste relatório como sendo a absoluta ne­

cessidade de «(...) integrar factores económicos e ecológicos nos processos de

decisão (...)>> e actuar no sentido de «(...) conservar e melhorar os recursos naturais

básicos», sendo para tal necessário que se crie «(...) um sistema económico que não

se baseie no mesmo padrão de procura [e consumo] de recursos que o actual sistema

económico industrial (...)>>, e que seja capaz de «(...) operar dentro dos limites ecoló­

gicos» (CLAYTON eRADCLIFFE, 1996).

Existem diferentes interpretações em tomo do conceito de desenvolvimento

sustentável, que reflectem distintas posições segundo a perspectiva do autor, o

objecto da discussão, e os princípios, objectivos e valores que orientam as moti­

vações intelectuais presentes na vasta literatura sobre o tema do desenvolvimento

sustentável.

Segundo TURNER (1993), estas diferentes abordagens que têm sido propostas

e debatidas desde há uma década, aproximadamente, variam na generalidade entre

duas perspectivas distintas:

i. ecocêntrica

II. tecnocêntrica.

A primeira, defendida pelos ecologistas e ambientalistas mais radicais, baseia­

se na assunção de que «(oo .) o ambiente não deve ser encarado como um conjunto de

recursos prontos a usar e transformar, mas sim como um suporte biofísico cuja pre­

servação deve prevalecer sobre as necessidades de produção e consumo (v..}». Por

outro lado, a segunda perspectiva, baseia-se na argumentação de que «(oo.) a manuten ­

ção de um crescimento económico sustentável a longo prazo, depende de um adequa­

do investimento (.oo) em capital fixo e humano (construção, tecnologia, etc.; mais o

conhecimento científico e evolução intelectual do Homem); e igualmente, embora

num grau de importância bastante menor, basear-se em capital natural (recursos na­

turais não renováveis e renováveis da biosfera (oo.) >>.

NIETO e DURBIN (1996), dividem a abordagem do conceito de desenvolvi­

mento sustentável em três interpretações distintas:
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i. Relatório Bruntland;

11. Economistas/quantificadores

iii. Ambientalistas/ecologistas extremos

93

Para estes autores, o Relatório Bruntlant foi responsável , mais do que qual­

quer outra publicação, pela evolução e divulgação do conceito, à medida que a ex­

pressão "desenvolvimento sustentável" se convertia num termo popular entre os meios

académico, científico e principalmente político. O relatório foca a sua atenção em

estratégias práticas que enquadram simultaneamente a revitalização do crescimento

económico; o crescimento demográfico; os recursos básicos para a economia;

restruturação tecnológica e gestão dos riscos a ela associados; e a protecção do am­

biente por integração no planeamento económico. É igualmente reconhecido que a

apli cação destas estratégias que visam uma efectiva operacionalização do conceito

requer mudanças profundas nas estruturas económicas, sociais e políticas ao nível

dos estados e nações do Mundo.

O Combate à pobreza, principalmente nos países em vias de desenvolvimento, e a

modificação dos padrões de consumo nos países mais ricos, constituem os aspectos

mais importantes da dimensão socioeconómica do desenvolvimento sustentável. São

igualmente necessárias mudanças ao nível internacional, de carácter político-institucional,

de comprometimento e cooperação entre os governos e nações. O Relat ório em causa

representa as diferentes perspecti vas - dos economistas e dos ambientalistas - e preten­

de «(...) conciliar as necessidades de desenvolvimento, no quadro de uma economia glo­

bal , com as tentati vas de integração entre as políticas de ambiente e de crescimento

económico (...»>NIETO e DUREIN (1996).

Com o intuito de diminuir a vacuidade da definição de sustentabilidade, e torná­

la mais operacional , alguns autores iniciaram tentativas de quantificação do conceito

de desenvolvimento sustentável, defendidas pelos designados economistas/

quantificadores, nomeadamente através da definição de um conjunto de indicadores,

susceptíveis de poderem ser incluídos nos exercícios de análi se económica e

monitorização ambiental. O «(...) desenvolvimento económico numa determinada área

(região, nação, o Globo) é sustentável se o stock total de recursos - capital humano,

capital fixo, recursos ambientais, recursos não renováveis - não decrescem ao longo

do tempo» BOJO, MALER e UNEMO citado por NIETO e DUREIN (1996) . Uma tal

definição pressupõe uma avaliação quantitativa precisa e con stante dos recursos

económicos e amb ientais, o que é algo muito complexo e de difícil realização.

Por fim, a argumentação dos ambientalistas/ecologistas extremos, apesar de

não beneficiar de uma grande aceitação pelos defensores do crescimento econó­

mico baseia-se em princípios éticos, culturais, científicos e morais muito válidos,

já que defende que a "( ...) sustentabilidade na Natureza implica a manutenção da inte-
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gridade dos seus processos, ciclos e ritmos (...)" SHIVA (1992) citada por NIETO e

DURBIN (1996). Para este grupo de autores, a sobrevivência do Homem está relaci­

onada com a sobrevivência do próprio Planeta e os padrões de consumo devem ser

drasticamente alterados.

O conceito geral de desenvolvimento sustentável, ainda segundo WCED (1987),

alerta para a necessidade de utilizar racionalmente os recursos em que se baseia o desen­

volvimento económico, muito em particular os recursos naturais não renováveis à escala

humana. Por exemplo, recursos como a água, o solo, as florestas, as paisagens naturais,

a fauna e flora terrestre, os recursos marinhos, os recursos minerais, o petróleo, etc.,

estão na base de qualquer processo de desenvolvimento harmonioso e são essenciais à

qualidade de vida do Homem. A realidade é que estes e outros recursos naturais estão já

seriamente degradados, destruídos ou a caminho do seu esgotamento.

Desenvolver de forma sustentável, significa perspectivar esse desenvolvimento a

muito longo prazo, pensando na qualidade e nível de vida do Homem e nos mecanismos

e processos de funcionamento dos sistemas naturais envolvidos, agindo localmente ao

nível da minimização dos impactos ambientais negativos causados pelas actividades hu­

manas e promovendo uma racional utilização dos recursos naturais e energéticos. Reco­

menda-se, portanto, um grande investimento na aplicação de processos e modelos de

desenvolvimento que dêem especial atenção à eficiência de uso, reutilização e reciclagem

destes recursos, sempre que tal for possível, e fomentar paralelamente o desenvolvi­

mento e utilização de tecnologias de redução da poluição a todos os níveis, de melhora­

mento das condições ambientais e de conservação da natureza. Para tal, é necessário não

subestimar a importância da elevação constante do nível educacional, cultural e científi­

co das populações envolvidas, proporcionando-lhes um papel activo na promoção do

desenvolvimento sustentável.

Valores ecológicos e socio-económicos do desenvolvimento

As mudanças na economia mundial e no pensamento económico, no inte­

rior das sociedades mais desenvolvidas, apontam para uma crescente liberali­

zação e diversificação económica e para a definição de mecanismos políticos e ins­

trumentos legais de regulação do desenvolvimento e da sua relação com o ambiente

e recursos naturais. Do ponto de vista sociológico, pode dizer-se que houve um aumento

da consciência ecológica dos cidadãos, ou seja, dos impactos causados pelas actividades

do Homem nos sistemas naturais, fundamentalmente no que diz respeito às componen­

tes solo, água, ar, flora e fauna. Tal facto surge também em consequência das conclusões

de inúmeras investigações científicas em diferentes campos do conhecimento e de di­

versas campanhas de sensibilização e educação ambiental.
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A mentalidade dominante nas actuais sociedades ocidentais vai progressiva e

lentamente alterando-se no sentido de os cidadãos e as empresas participarem

activamente na protecção do ambiente. Cada vez mais se toma necessário avançar

no sentido da reciclagem de materiais e recursos que tomem as actividades eco­

nómicas energética e ecologicamente mais racionais, à medida que cresce igual­

mente o nível de consciência ambiental e o gosto em desfrutar e contribuir para a

preservação e conservação das condições ambientais dos espaços rurais e urba­

nos ocupados pelo Homem e ainda as florestas, os parques naturais, o litoral, a

envolvente dos cursos de água, etc.
Neste processo de modificação da opinião pública e de evolução das so­

ciedades para sistemas de produção mais racionais e "amigos" do ambiente,

deve salientar-se o trabalho realizado pelas mais variadas equipas de técni­

cos, investigadores e cientistas no domínio das Ciências da Terra e das Tecnolo­

gias do Ambiente. Graças à acção destes recursos humanos qualificados, foram sendo

cada vez melhor conhecidos os processos e mecanismos naturais de fun­
cionamento dos ecossistemas e, principalmente, as mudanças e problemas cau­

sados pela acção antrópica. Paralelamente, assistiu-se ao aparecimento de dife­

rentes formas e soluções de minimização dos impactos ambientais negativos, mediante

o desenvolvimento de tecnologias protecção e descontaminação do ambiente.

De facto, durante a década de 90 continuaram a ser profundamente estudados e

monitorizados, ao nível mundial, os principais problemas ambientais à escala global,

tais como:

• A alteração climática global (Global Clima te Change);

• A rarefacção da camada de ozono e o aumento da radiação ultravioleta;

• A perda da diversidade biológica do Planeta;
• A destruição das florestas e do coberto vegetal;
• A desertificação do meio terrestre;
• A contaminação dos solos e dos meios hídricos;

• A poluição da atmosfera, dos oceanos e dos mares.

À medida que se tomavam melhor conhecidos todos estes problemas ambientais
ou doenças da Terra, e que se davam mudanças positivas no sentido de um maior

esclarecimento e informação sobre a denominada crise ambiental do Planeta Terra,

gerava-se ao nível da opinião pública, e dos meios intelectuais e políticos dos países

mais desenvolvidos, uma maior preocupação e procura pela qualidade do ambiente,

da paisagem e dos recursos.

Paralelamente, outros factores contribuíram para fomentar nas sociedades o
conhecimento e o gosto pela defesa do ambiente, desde os documentários televisivos
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sobre a vida selvagem, o trabalho realizado pelas associações ecologistas não gover­

namentais e, em última análise, a mediatização das catástrofes ecológicas, a diferen­

tes escalas (da escala global à escala local), tomaram os cidadãos consumidores mais

conscientes da necessidade de proteger o ambiente, nomeadamente os sectores mais

jovens da população.

Ao nível político, assiste-se a uma crescente cooperação internacional na área

do ambiente e a uma forte pressão sobre os governos nacionais, no sentido de actu­

arem e investirem consideráveis recursos financeiros no ordenamento do território,

na minimização dos impactos ambientais negativos, na resolução de graves proble­

mas ambientais, nas tecnologias de protecção e monitorização ambiental, na conser­

vação dos recursos, na formação académica e profissional na área do ambiente, entre

outros. Várias organizações transnacionais (Nações Unidas, União Europeia, porexem­

pio) intensificaram grandemente os seus programas de acção na área do ambiente,

actuando na produção de instrumentos legais de comprometimento nas nações, como

são as convenções internacionais, os programas de investigação em diferentes domí­

nios, ou a criação de fundos financeiros para a melhoria das condições ambientais,

como o World Wildlife FUlId (WWF) ou o Fundo de Coesão, por exemplo. É neste

contexto que o conceito de desenvolvimento sustentável evolui e se alarga à quase

totalidade das actividades humanas.

A Agenda 21

Na sequência da publicação do Relatório Bruntlant, em 1987, a Organização

das Nações Unidas promoveu de 3 a 14 Junho de 1992, no Rio de Janeiro, a Confe­

rência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento (CNUAD). O princi­

pal produto desta conferência foi a conhecida publicação Agenda 21 (anexo II do

relatório final da conferência).

São apresentadas, ao'longo de um extenso documento, dividido em quatro partes e

englobando 40 capítulos distintos, inúmeras recomendações que sugerem programas de

acção prioritária em diferentes temas do desenvolvimento global. Os objectivos gerais

são os de «(oo.) promover o desenvolvimento humano, (oo.) induzir mudanças na globalidade

das actividades do Homem, integrando o ambiente e a economia em todos os níveis de

planeamento e decisão política, (...) assegurando a transição para uma sociedade em que

o principio da sustentabilidade ambiental, económica e social seja orientador de qual­

quer acção ou processo de desenvolvimento,», UNCED (1992).

Ao longo dos 40 capítulos que compõem a Agenda 21 e que abrangem os gran­

des problemas que afectam o Planeta e o desenvolvimento do Homem, são propostas

medidas detalhadas de acção prioritária em domínios tão diversos como:
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• Combate à pobreza;

• Mudanças dos padrões de produção e consumo;

• Dinâmica demográfica;

• Conservação e gestão dos recursos naturais;

• Protecção da atmosfera, dos oceanos e áreas litorais;

• Diversidade biológica;

• Desflorestação;

• Desertificação e os efeitos das secas;

• Agricultura e pescas sustentáveis.

97

São ainda recomendadas formas de reforço da participação dos princi pais gru­

pos sociais ou agentes do desenvolvimento - as mulheres, os jovens, a comunidade

científica, as autoridades locais, os sindicatos, as associações empresariais e profis­

sionais, os agricultores, e as organizações não govemamentais.

Os princípios e a prática do desenvolvimento sustentável, amplamente ex­

planados na Agenda 21, requerem uma escolha política que deverá ser continua­

mente ajustada em função da evolução das sociedades, da tecnologia, de novos

conhecimentos e de mudanças nas necessidades da população, ou de aconteci­

mentos imprevistos nos sistemas económicos e ecológicos. Para tal, as diferentes

perspectivas e interpretações daquele conceito apontam para a definição de um

vasto conjunto de indicadores concretos e mesuráveis que reflictam em múltiplos

domínios o estado das economias e do ambiente, disponibilizando informação para

as entidades e personalidades que têm de tomar decisões no contexto do desenvolvi­

mento económico e do ordenamento do território.

Operacionalização do conceito de desenvolvimento sustentável

Apesar deste esforço de monitorização do desenvolvimento sustentável basea­

do nas acções desenvolvidas pelos diferentes grupos de trabalho da ONU e outras

instituições e organizações internacionais, a discussão política e académica sobre o

desenvolvimento sustentável assume ainda hoje um carácter pouco aplicado . Tal como

refere O'RIORDAN (1993), relativamente à CNUAD, a «(...) retórica era forte mas

as implicações práticas eram fracas ou inexistentes». Este autor menciona ainda que

«(...) nenhum dos estudos analisa seriamente os complexos esquemas de incentivos

económicos inapropriados (...)>>, responsáveis por distorções graves nos padrões de

uso e consumo dos recursos de forma não sustentável. De igual modo, foi subestima­

da a importância das diferentes pressões políticas, das elites económicas e financei­

ras, patronais e militares, as quais se caracterizam por comportamentos não
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sustentáveis ao nível da utilização dos recursos do desenvolvimento. Estes e outros

factores estão implícitos nas posições conceptuais e na literatura, mas raramente são

incorporados na prática do desenvolvimento sustentável.

A literatura científica sobre o conceito de desenvolvimento sustentável é hoje

bastante extensa e diversificada, podendo encontrar-se várias definições e aborda­

gens que reflectem diferentes formas de perspectivar o desenvolvimento contempo­

râneo das sociedades, o funcionamento das economias, a qualidade de vida do Homem

e a sua integração no ambiente natural.
A realidade é que, mesmo nos aspectos mais consensuais e de maior capacida­

de operacional, os governos têm falhado na aplicação integrada e continuada dos prin­

cípios e objectivos do desenvolvimento sustentável. A implementação dos grandes

compromissos acordados na Conferência do Rio, tais como aredução de emissões

de gases responsáveis pelo aquecimento e alteração climática global, o combate à
pobreza, ou a mudança nos padrões de produção e consumo, tem-se revelado uma

tarefa muito difícil de concretizar e à qual não tem sido ainda dada a necessária e

continuada atenção e impulso político.

À escala global, poucos são os países, os governos ou as sociedades que efec­

tivamente têm alcançado progressos significativos neste contexto. As diferenças de

nível de desenvolvimento e de riqueza entre países e grandes regiões do Planeta estão

directamente relacionadas com a natureza das prioridades de desenvolvimento e com a

capacidade financeira, técnica e política para conduzir o desenvolvimento de forma sus­

tentável. Os países menos desenvolvidos, mais pobres e populosos do mundo possuem

um atraso estrutural e tecnológico que não lhes permite implementar padrões de

sustentabilidade na sua vida socioeconómica e na utilização dos seus recursos naturais.

Por outro lado, os países mais ricos e desenvolvidos, que lideram a economia

mundial e preconizam e sua globalização, apesar de possuírem já um nível de desen­

volvimento que lhes permite ter outras prioridades para o futuro, estão ainda forte­

mente comandados por sistemas económicos e de produção industrial insustentáveis

e por hábitos de consumo burgueses, que valorizam o crescimento acelerado e cons­

tante, o lucro a curto prazo, a riqueza material, a abundância e o desperdício a todos

os níveis, entre outros aspectos, que contrariam categoricamente os princípios do

desenvolvimento sustentável.

Alguns progressos têm sido verificados no que diz respeito a alterações

legislativas que incluem a protecção do ambiente e o ordenamento territorial, a

reciclagem de recursos para a economia, o saneamento básico, o tratamento de

resíduos e a reconversão industrial. Mas poucas mudanças se verificam nos pa­

drões de produção e consumo nas economias dos países mais desenvolvidos.

Alguma consciencialização pública é sentida, relativamente à necessidade de

proteger o ambiente e os recursos naturais água, solo, fauna e a flora. Foram alcança-
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dos progressos significativos na criação e valorização de áreas protegidas em meios

rurais, litorais e de montanha, com características específicas que lhes conferem o

estatuto de áreas prioritárias para a conservação da natureza e para o desenvolvimen­

to de determinadas formas de turismo, directamente relacionadas com o ambiente e

com os recursos das paisagens naturais.

A grande maioria dos países e governos, especialmente aqueles incluídos no

Grupo G8 das nações mais ricas, industrializadas e poderosas do Mundo, tem, no

entanto, pecado por incapacidade, inoperacionalidade, negligência ou insuficiência

de actuação em aspectos tão fundamentais , como:

• a alteração dos padrões de produção indu strial, comércio e consumo, própri­

os das sociedades ocidentais industrializadas;

• a promoção de políticas de uso do solo e de ordenamento do território mais

racionais e ecologicamente mais equilibradas, principalmente nas áreas lito­

rais, áreas de montanha, urbanas e rurais;

• a eficiência energética; a conservação e preservação da quantidade e qualida­

de da água; a redução das emissões poluentes das indústrias e dos transportes,

entre muitos outros.

Refira-se, como exemplo, os resultados fracassados da Conferência da ONU

sobre as alterações climáticas, ocorrida em Quioto, no Japão. Relativamente à redu­

ção das emissões de gases poluentes e causadores do "efeito de estufa", as propostas

de redução são muito pouco ambiciosas - inferiores a 15 % até 2020 ! Esta falta de

comprometimento em propostas mais arrojadas demonstra bem a dificuldade dos

países em encetar e cumprir verdadeiras reformas energéticas, devido a uma escas­

sez de alternativas viáveis à dependência do carvão, petróleo e do gás natural , e a uma

crescente rejeição da energia nuclear.

A maioria dos países não estão dispostos a comprometerem de alguma forma o

seu crescimento e desenvolvimento económico, incapazes que são de resolverem a

sua dependência energética ou de reduzirem a dependência do transporte rodoviário

de mercadorias, por exemplo. Para além disso, uma efecti va redução das emissões im­

plica grandes investimentos na reconversão industrial e grandes alterações nos proces­

sos produtivos e nos modos de vida das populações, o que se toma muito difícil de

operar, tendo em conta o actual estádio de desenvolvimento de muitos países dos conti­

nentes asiático, africano e americano, e incluindo obviamente os EUA e os países da UE.

No relatório das ONU, intitulado «Criticai Trends: Global Change and
Sustainable Development» (Abril, 1997), é salientada a falta de progressos na

implementação dos acordos celebrados e acordados na Conferência do Rio, de modo

que, a manterem-se os actuais padrões de desenvolvimento económico e de utiliza-
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ção de recursos, «(...) o próximo quartel de século é provável que se caracterize por

um decréscimo dos padrões de qualidade de vida, crescimento dos níveis de conflito

e stress ambiental. A pobreza aprofundar-se-á, especialmente nas grandes cidades

dos países em desenvolvimento, (...) conflitos sobre recursos naturais cada vez mais

escassos [água, solo, etc], e uma falta de solos produtivos para a agricultura. Água,

uma componente crucial da actividade económica, será escassa em muitas áreas e

crescentemente poluída (...)>>. Finalmente, conclui que «(...) a lacuna tecnológica entre

países desenvolvidos e países menos desenvolvidos alargou-se».

O estado do ambiente global continua a deteriorar-se, tal como é relatado pelo

UNEP - Global Environment Outlook (GEO-l ), apesar de alguns progressos terem

sido alcançados ao nível da luta contra a poluição e degradação dos recursos naturais.

De um modo geral, a tendência apontada é para um agravamento do estado do ambien­

te à escala do Planeta, e para uma crescente pressão sobre os recursos naturais água

e solo, o que se torna num potencial obstáculo ao desenvolvimento económico e

social dos países em processo de desenvolvimento

Tanto a interpretação como a operacionalização dos princípios e a prática do

desenvolvimento sustentável abarcam questões económicas e valores sociais e

implicam o exercício do poder político. Para que os princípios da sustentabilidade

do desenvolvimento sejam incorporados efectivamente na cultura política de um país,

de uma comunidade ou região, é necessário uma profunda reforma cultural e logística

das instituições de gestão e decisão, e uma ambiciosa remodelação das políticas eco­

nómica, energética, de transportes, ambiente, etc., com o objectivo de introduzir

mudanças reais e mesuráveis nos sistemas económicos de aproveitamento dos re­

cursos e de promoção do desenvolvimento. É igualmente necessária muita educação

e informação dirigida às populações de forma clara, inteligente e persistente, envol­

vendo e sensibilizando os cidadãos e os agentes económicos para os objectivos tra­
çados pelas diferentes políticas.

Ao nível internacional, as mudanças a operar concentram-se na correcção e

aperfeiçoamento das regras do comércio mundial, que alimentam padrões de de­

senvolvimento rural e crescimento urbano-industrial insustentáveis e com

consequências graves e altamente nefastas para o ambiente. Refira-se, por exem­

plo, o caso da comercialização de produtos agrícolas, florestais ou minerais, res­

ponsável por graves desequilíbrios e problemas ambientais nos países ou regiões

exportadores, ou a acção das empresas industriais multinacionais que exploram vazi­

os legais em matéria de ambiente em países em desenvolvimento, com o objectivo

de maximizar as suas vendas no mercado mundial, sem respeito por padrões de

sustentabilidade e externalizando custos ambientais.

Acerca dos modelos desenvolvidos por diversos economistas TURNER (1993)

e PEARCE et ai (1990), na tentativa de introduzir a variável "capital natural" nas
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equações de cálculo de índices de sustentabilidade das economias, ou mesmo em

relação aos textos do Relatório Bruntlant, BANDY (1996) afirma que eles consti­

tuem apenas «( ... ) diversas formas de Eco-Keynesianismo contraditório ( ... )>>, ou

seja, que se baseiam em modelações económicas que visam a multiplicação do ren­

dimento mas que são contraditórios com os verdadeiros princípios da sustentabilidade

ecológica.

A estratégia encontrada na Agenda 21 baseia-se no princípio de aplicação de me­

canismos e recomendações, emanadas dos diferentes grupos de trabalho das Nações

Unidas, que no entanto não assumem um carácter legal à escala internacional. Funcio­

nam antes como formas de obter concordância em princípios e conceitos fundamentais

para a protecção do ambiente global e para a promoção do desenvolvimento sustentável.

Através deste processo, espera-se que muitas declarações, promessas, intenções, pro­

gramas, directivas e objectivos gerais possam integrar progressivamente a legislação

dos diferentes países, à medida que a cultura governamental e empresarial dos diferentes

estados amadurece e se desenvolvem acções e mecanismos de compromisso nacional,

como são as convenções internacionais, das alterações climáticas, da biodiversidade e

da desertificação, por exemplo.

É aos governos nacionais que compete fazer a transposição dos princípios e objec­

tivos concretos expressos no programa da Agenda 21, de modo a garantir que as políti­

cas seguidas estejam de acordo com o princípio da sustentabilidade dos recursos do

desenvolvimento. Nenhum país parece, no entanto, estar preparado para cumprir e apli­

car, na totalidade e com seriedade, o que está estabelecido ao longo dos 40 capítulos

daquele documento. Ele deve ser entendido essencialmente como um "referencial" do

desenvolvimento sustentável, que carece de outros mecanismos, instrumentos e estraté­

gias de acção para que as suas recomendações possam ser postas em prática à escala dos

diferentes países e regiões do planeta.

As políticas governamentais (económica, ambiental, ordenamento do terri­

tório, turismo, transportes, energia, educação, saúde, etc.) seguidas pelos dife­

rentes países, para além da sua escala nacional devem enquadrar-se o mais próximo

possível dentro das definições, recomendações e metodologias globais, preconizadas

por este referencial. Paralelamente, é fundamental que as acções e mecanismos do

sector privado façam apelo à boa prática empresarial, à consciência ecológica e à con­

servação da energia. No que diz respeito ao investimento económico, à exploração sus­

tentável dos recursos naturais, àmodemização e gestão racional dos processos produtivos

em todas as suas fases, à minimização de impactos ambientais, à redução, reciclagem e

tratamento de resíduos, etc., os agentes económicos do sector privado devem solicitar e

aderir a outros mecanismos e programas do sector público e transnacional, destinados a

apoiar acções de melhoria da qualidade ambiental e de desenvolvimento económico equi­

librado e sustentável.



102 Jorge Manuel Mourão

o desenvolvimento sustentável é hoje mais do que um paradigma ou uma

conceptualização filosófica. Assume-se como um imperativo, um rumo, uma di­

recção a seguir por todos, e em particular por aqueles que detêm os poderes

políticos de decisão governamental e por todos os agentes económicos e sociais

do desenvolvimento. Os seus objectivos são horizontais em relação às actividades

do Homem, ou seja, aplicam-se à totalidade dos sectores de actividade económi­

ca, desde a indústria, construção, agricultura, pescas, turismo, entre outros.

'Iurismo sustentável

A diferentes posições defendidas teoricamente pelos diferentes autores que

se dedicam ao estudo da evolução do fenómeno turístico apontam para uma cres­

cente tentativa de concretização e operacionalização daqueles que são os objecti­

vos do turismo sustentável. Por outras palavras, trata-se de adequar as actividades do

turismo aos mais recentes princípios e objectivos gerais do desenvolvimento huma­

no e da protecção do ambiente.

Tal como refere SIMPSON (1993): «(...) quando o turismo é sustentável, os

recursos naturais e culturais, e o bem-estar ambiental, social e económico de uma

área são mantidos para sempre». Desta afirmação pode salientar-se, desde logo, a

importância da conservação dos mais elementares recursos para o desenvolvimento

turístico que se relacionam com o ambiente e o património cultural. Por outro lado,

é evidente a necessidade de manter associado ao turismo um determinado nível de

bem-estar e qualidade de vida, que se traduzem pela manutenção de elevados níveis

de qualidade ambiental e por avançados padrões de desenvolvimento sócio-econó­

mico. Esta autora foca a sua atenção para o desenvolvimento sustentável do turismo

nas áreas protegidas, salientando que «( ...) as actividades devem melhorar o ambiente

e não depreciá-lo (...) devem ser sustentáveis por elas próprias, minimizando o con­

sumo de energia e a produção de resíduos».

O desenvolvimento do turismo sustentável «(...) satisfaz as necessidades presentes

dos turistas e das regiões receptoras, enquanto protege e realça as oportunidades para o

futuro (...) é prospectivo e conduz a uma gestão de todos os recursos de forma a que as

necessidades económicas, sociais e estéticas possam ser preenchidas, enquanto se man­

tém a integridade cultural, os processos ecológicos essenciais, a diversidade biológica e

os sistemas de suporteda vida animal e vegetal» OMT (1990). Esta definição revela urna

tentativa inicialde aplicaçãodos conceitos emanados pelos textos do Relatório Bruntlant

à dinâmica e características próprias do sector do turismo.

Mais tarde, em 1993, a OMT viria a enunciar um conjunto de princípios mais

elaborados, que abrangemjá todas as componentes do sistema turístico, com o intui-
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to de dar orientações mais precisas sobre aquilo que o turismo deve proporcionar, de

forma a ser sustentável.

Assim, o turismo sustentável deve:

• Estimular a compreensão e conhecimento dos impactos do turismo sobre o

ambiente natural, cultural e humano;

• Alertar para a importância dos recursos naturais e culturais e para a necessi­

dade de os preservar, no sentido do bem-estar económico e social das comu­

nidades humanas;

• Gerar emprego local, quer directamente no sector turístico, quer indi­

rectamente no diversos serviços sectoriais de apoio à actividade econó­

mica;

• Estimular a criação de pequenas industrias locais, domésticas e lucrativas;

pequenos hotéis e outras formas de alojamento de pequena e média dimen­

são; restaurantes típicos, de gastronomia local; redes de transportes e comu­

nicaçõestartesanato, pequenas empresas baseadas na exploração equilibrada

dos produtos locais; serviços turísticos de acompanhamento, promoção ou

de guia;

• Diversificar a economia local em áreas rurais ou periféricas, com baixos ín­

dices de emprego;

• Compatibilizar o desenvolvimento turístico com as capacidades de regenera­

ção dos ecossistemas e com ordenamento dos espaços naturais;

• Fomentar a melhoria das necessidades básicas de equipamentos e

infraestruturas, que possam ser utilizadas pela comunidade local e pelos visi­

tante nacionais e estrangeiros;

• Encorajar a utilização produtiva dos terrenos, reduzindo as actividades agrí­

colas às terras produtivas e permitir que vastas áreas se mantenham cobertas
por vegetação natural;

• Reforçar a identidade local e a auto-estima das comunidades, facilitando o
intercâmbio cultural;

• Promover uma constante avaliação e gestão dos próprios impactos que tem

sobre o ambiente natural e sobre os padrões culturais, desenvolvendo méto­

dos de estudo e de diagnóstico permanente, e definindo responsabilidades no

combate aos possíveis impactos negativos.

Segundo PHILLIPS (1988), citado por PROSSER (1994), existem princípios

básicos e operacionais para uma efectiva implementação de práticas de turismo sus­

tentável. Este autor especifica um conjunto de princípios, ou melhor, de linhas

orientadoras de carácter geral, definidas para o turismo rural e que, embora traduzam
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um certo "wishful thinking'", parecem bastante apropriadas como medidas de base

para uma efectiva aplicação prática do conceito em causa.

Princípios básicos para o turismo sustentável

• As experiências turísticas devem basear-se nas características do ambiente
[natural, social, cultural], na sua estética, cultura, vegetação e vida animal;

• O desenvolvimento turístico deve patrocinar a conservação da natureza, su­
plementar os rendimentos das populações locais e trazer novos usos e valor
às estruturas do património histórico;

• O planeamento, o desenho e a implantação das construções turísticas deve
ser compatível e, se possível, favorecer a paisagem local;

• O controlo das actividades do turismo deve permanecer, na medi­
da do possível, sob a responsabilidade das autoridades locais. Este con­

trolo e os benefícios resultantes devem ser redistribuídos equitativamente.
Aqueles que retiram verdadeiros benefícios económicos e financeiros de­

vem contribuir substancialmente para a conservação e promoção ambiental.

• O investimento no turismo deve servir de suporte da economia local e
encorajar uma lenta dispersão espacial das actividades, evitando congesti­

onamentos e minimizando os seus impactos.
• A indústria turística .deve activamente promover um conhecimento, por

um lado, das populações locais e, por outro, dos turistas visitantes - infor­

mação, interpretação e educação.

Centrando a sua análise do turismo sustentável em aspectos mais abrangentes,

outros autores têm manifestado uma frequente preocupação em definir de forma
clara e integrada quais as características e os objectivos do turismo sustentável, do

ponto de vista ecológico, económico e social. Assim, LANE (1993), relativamente ao

turismo rural sustentável, afirma que este deve sobretudo «(...) promover o emprego
sem dominar a economia local. Não pode ser abusivo do ambiente natural e deve ser

arquitectonicamente recomendável. Os benefícios do turismo devem ser redistribuídos
pelas comunidades e ao longo de um território, e não concentrados numa faixa li­
toral (.»)», Este autor sugere ainda que a qualidade da experiência turística é um
factor primordial. Especificamente, ele afirma que «(.oo) o visitante deverá ganhar
um profundo conhecimento e compreensão da área, das suas paisagens e gentes.

O turista tomar-se-á interessado, logo, defensor da área visitada (...)>>.

J Que traduz um certo idealismo ou uma certa crença utópica na concretização com sucesso de formulações
teóricas.
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elevados investimentos inicia is, longos períodos de amortização, recursos humanos

com experiência e formação, a utilização de modernas tecnologias e materiais de

qualidade, garantindo assim o seu sucesso, a sua eficácia económica, a sua efici­

ência energética e a minimização dos impactos ambientais negativos.

Turismo Convencional
Lógicas individuais

Turi smo Sustentável
Lógica colectiva

Figura 1 - Esferas sócio-económicas do turismo - a lógica do colectiva do Turismo Sustentável,
(adaptado de HUNTER, 1995).

Implementar o turismo sustentável significa aplica r novos conceitos de desen­

volvimento, adoptar novas tecnologias e métodos de trabalho em múltiplos domínios

e introduzir novas actividades e produtos turísticos de qualidade, privilegiando o con­

tacto do Homem com a Natureza e valorizando a História e a Cultura dos lugares. A

abordagem da sustentabilidade das actividades do turismo tem, portanto, uma impor­

tante componente de mudança soc ial, ao nível das atitudes e acções no seio das três

grandes componentes do desenv olvimento turístico: os turist as visitantes; as áreas

de destino; e os promotores da apelidada "indústria" do turismo.

Compete às instituições locais e regionais com responsabil idades na gestão,

planeamento e ordenamento do território a definiç ão das estrat égicas de desenvol­

vimento em função dos recursos existentes, tendo presente as especificidades e

condicionalismos de cada território e as prioridades do desenvolvimento sustentá­
vel. A realização simultânea da valorização do ambiente e do património, e da

promoção da actividade turística, requerem uma firme e esclarecida intervenção

do poder local, no sentido de fomentar iniciativas e programas de acção enquadra­

dos em instrumentos de planeamento estratégico para as áreas com potencialidades

específicas para o desen volvimento de determinadas formas de turismo sustentável.

O desenvolvimento do turismo sustentável requer uma prévia definição de objecti­

vos estratégicos e de uma correcta inventariação e avaliação geográfica dos recursos

turísticos locais. Para tal, toma-se fundamental a aplicação de metodologias de estudo e

diagnóstico, à escala local e/ou regional, das múltiplas potencialidades oferecidas pelos

recursos naturais (clima, sectores litorais, montanhas, florestas, rios, etc. ).
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elevados investimentos iniciais, longos períodos de amortização, recursos humanos

com experiência e formação, a utilização de modernas tecnologias e materiais de

qualidade, garantindo assim o seu sucesso, a sua eficácia económica, a sua efici­

ência energética e a minimização dos impactos ambientais negativos.

Turismo Convencional
Lógicas individuais

Turismo Sustentável
Lógica colectiva

Figura 1 - Esferas sócio-económicas do turismo - a lógica do colectiva do Turismo Sustentável,
(adaptado de HUNTER, 1995) .

Implementar o turismo sustentável significa aplicar novos conceitos de desen­

volvimento, adoptar novas tecnologias e métodos de trabalho em múltiplos domínios

e introduzir novas actividades e produtos turísticos de qualidade, privilegiando o con­

tacto do Homem com a Natureza e valorizando a História e a Cultura dos lugares. A

abordagem da sustentabilidade das actividades do turismo tem, portanto, uma impor­

tante componente de mudança social, ao nível das atitudes e acções no seio das três

grandes componentes do desenvolvimento turístico: os turistas visitantes; as áreas

de destino; e os promotores da apelidada "indústria" do turismo.

Compete às instituições locais e regionais com responsabilidades na gestão,

planeamento e ordenamento do território a definição das estratégicas de desenvol­

vimento em função dos recursos existentes, tendo presente as especificidades e

condicionalismos de cada território e as prioridades do desenvolvimento sustentá­

vel. A realização simultânea da valorização do ambiente e do património, e da

promoção da actividade turística, requerem uma firme e esclarecida intervenção

do poder local, no sentido de fomentar iniciativas e programas de acção enquadra­

dos em instrumentos de planeamento estratégico para as áreas com potencialidades

específicas para o desenvolvimento de determinadas formas de turismo sustentável.

O desenvolvimento do turismo sustentável requer uma prévia definição de objecti­

vos estratégicos e de uma correcta inventariação e avaliação geográfica dos recursos

turísticos locais. Para tal, toma-se fundamental a aplicação de metodologias de estudo e

diagnóstico, à escala local e/ou regional, das múltiplas potencialidades oferecidas pelos

recursos naturais (clima, sectores litorais, montanhas, florestas, rios, etc.).
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Uma realidade inegável é a de que qualquer forma de desenvolvimento turístico

requer investimento económico de base, a concretização de negócios lucrativos e

uma boa dinâmica empresarial. O desenvolvimento turístico de qualidade baseia-se

em adequadas infraestruturas de comunicações e saneamento e em equipamentos e

serviços sociais fundamentais, de saúde, comércio, etc., existentes nas áreas urbanas

de suporte ao alojamento e vida quotidiana. Baseia-se igualmente em recursos huma­

nos e financeiros necessários a uma boa capacidade de gestão e iniciativa empresari­

al e à plena satisfação do turista.

Para os turistas, o turismo sustentável oferece a perspectiva de garantia da

sua plena satisfação, na medida em que lhes fornece a oportunidade de desfrutar

activamente de uma experiência turística com maior qualidade, culturalmente mais

enriquecedora, ou mais de acordo com aquelas que são as suas motivações específi­

cas. Apenas com base num profundo envolvimento, conhecimento e interesse pelos

múltiplos aspectos naturais e histórico-culturais que compõem uma região se pode

esperar que os turistas respeitem e contribuam para a conservação do ambiente e para

a preservação da identidade cultural dos locais visitados.

O turismo sustentável pode parecer algo elitista, oneroso, destinado a segmentos

"altos " do mercado ou a um grupo de pessoas que apreciam o património cultural, o

artesanato de qualidade e o sossego proporcionado pelo contacto directo com a Nature­

za. Mas do ponto de vista dos turistas, deverá ser entendido como uma forma mais equi­

librada, mais racional e, sobretudo, mais autêntica e ecológica de viajar e conhecer mais

profundamente novos lugares e regiões do Globo , ao mesmo tempo que se contribui

para o desenvolvimento local dessas áreas visitadas e se experimentam novas sensações.

Agenda 21 para o sector do turismo

O sector económico do turismo e das viagens foi prontamente reconhecido,

durante o processo de elaboração da Agenda 21, como aquele que possui um poten­

cial muito importante para fomentar o desenvolvimento económico e a geração de

riqueza e, simultaneamente, contribuir para um planeta mais limpo e bem conserva­

do. «( ... ) Devidamente planeado e gerido, o turismo é um dos veículos privilegiados

para atingir os objectivos de desenvolvimento sustentável da Conferência do Rio (.. .)>>

OMT (1997). Embora não se referindo directa e especificamente ao desenvolvimen­

to do turismo, a Agenda 21 integra um conjunto de programas de acção em diferen­

tes domínios com ele relacionados.

Desde a Conferência do Rio, em 1992, tem sido desenvolvido um esforço con­

junto por três organizações internacionais de destaque, a Organização Mundial do

Turismo (OMT), o World Travei & Tourism Council (WTTC) e o Earth Council, no
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sentido de efectuar a transposição das recomendações e prioridades de acção daAgell­

da 21 para o sector do turismo. Em 1995 foi publicado um relatório",que estabelece

um conjunto de acções prioritárias em diferentes domínios, relacionados directa­

mente com os objectivos enunciados na Agenda 21 e com os princípios orientadores

do desenvolvimento sustentável, constantes da Declaração do Rio.

Neste documento é expressa a ideia de que o desenvolvimento do turismo sus­

tentável depende das posições adoptadas pelos governos, pelos agentes económicos,

organizações privadas e comunidades en volvidas no sector do turismo e das viagens.

O quadro de referência conceptual para atingir o desenvolvimento sustentável do tu­

rismo, baseia-se num conjunto de recomendações gerais algo repetitivas e cheias de

optimismo, que carecem de uma maior grau de concretização, tal como a generalida­

de das importantes ideias e recomendações emanadas da CNUAD.

Esse mesmo relatório é ainda composto de sugestões para programas de acção

prioritária e objectivos mais específicos, destinadas aos Governos nacionais, às Ad­

ministrações Nacionais do Turismo" e aos representantes das organizações ligadas

ao comércio. As áreas de actuação prioritária são:

1. Avaliar a capacidade do actual quadro legal e da conjuntura económica de

fazer progredir o turismo sustentável;

ii. Avaliar as implicações económicas, sociais, culturais e ambientais da ac­

tuação das organizações e agentes económicos do turismo;

111. Promover a formação profissional específica, a educação e

consciencialização dos objectivos e princípios do turismo sustentável ;

iv. Desenvolver iniciativas de planeamento para a efectiva concretização do

desenvolvimento sustentável do turismo;

v. Facilitar a troca de informação, de conhecimento e de tecnologias relaci­

onadas com a sustentabilidade do turismo, entre países mais desenvolvi­

dos e países menos desenvolvidos.

vi. Promover a participação de todos os sectores da sociedade;

VII. Definir e promover novos produtos turísticos Que incorporem princípios

de sustentabilidade e de protecção do ambiente. e integrá-los no processo

de desenvolvimento do turismo à escala local 6;.

viii. Medir os progressos alcançados na implementação do turismo sustentável

à escala local;

• Agenda 21 for the Travei & Tourism Industry: Towards Environmentally Sustainable Development
5 As Administrações Nacionais do Turismo são, por exemplo, e no caso de Portugal, a Direcção­

-Geral do Turismo ou as Regiões de Turismo.
6 Chama- se a atenção para esta "acção prioritária ", visto que a prática do turismo sustentável se enquadra .

em grande medida. neste contexto.
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IX. Promover relações de parceria para o desenvolvimento sustentável do tu­

rismo.

Pretende-se fundamentalmente articular as políticas de desenvolvimento e apoio

ao turismo com os objectivos gerais do desenvolvimento qualitativo que tenha como

prioridade a protecção do ambiente. São particularmente as administrações nacio­

nais e regionais de turismo e os próprios governantes locais quem tem a responsabi­

lidade de garantir o cumprimento destas recomendações e de divulgar a informação

relativa à melhor prát ica do desenvolvimento sustentável do turismo.

A «Carta para o Turismo sustentável»

A quase totalidade dos princípios e objectivos anteriormente enunciados,

que constituem o quadro conceptual e operacional de implementação do turismo

sustentável, foram reunidos na Carta para o Turismo sustentável, desenvolvida

conjuntamente pela OMT, PNUAD e UNESCO, e adoptada na Conferência MWl­

dial sobre o Turismo Sustentável, ocorrida em Abril de 1995 , na localidade de

Lanzarote, Ilhas Canárias, Espanha.

Este documento salienta o carácter ambivalente do fenómeno turístico, in­

sistindo na ideia de que, embora sendo um poderoso veículo de desenvolvimento

que pode contribuir rápida e significativamente para a dinamização e crescimento

económico, tem também a capacidade de contribuir drástica e irreversivelmente

para a degradação do ambiente e para a destruição da identidade cultural dos luga­

res e dos próprios recursos em que se baseia. Faz ainda referência à expansão

mundial do fenómeno, ao seu rápido e constante crescimento anual e aos seus

aspectos mais nobres de valorização ambiental e de contribuição para a paz e tolerân­

cia entre as nações.

A Carta está dirigida à Comunidade Internacional em geral e, em particular, a

todos os Governos nacionais, autoridades públicas, agentes de decisão política,

gestores, profissionais do turismo, associações públicas e privadas, entidades e ins­

tituições cujas actividades se relacionam com o turismo, e aos próprios turistas. Es­

tabelece um conjunto de imperativos para empreender mudanças estruturais no

sector do turismo como um todo, aplicando as recomendações da Declaração do
Rio. É constituída por uma declaração de princípios, que no seu cômputo geral

alude para a necessidade de adoptar critérios de qualidade e de sustentabilidade no

desenvolvimento do turismo. Aborda as relações entre o turismo e o desenvolvimen­

to sustentável, à escala local , e sistematiza a forma como o turismo sustentável deve

considerar:
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1) O respeito pelos ecossistemas frágeis e pela biodiversidade em áreas

ambientalmente sensíveis;

2) Soluções práticas relativas à minimização dos impactos sobre os recur­
sos naturais e à capacidade de assimilação dos impactos produzidos;

3) Os elementos tradicionais e as actividades que integram a cultura lo­

cal;
4) A participação de todos os agentes envolvidos, dos sectores público e

privado;
5) A promoção de mecanismos de cooperação nas áreas da conservação,

protecção e apreciação dos recursos mais relevantes atribuídos ao pa­
trimónio natural e cultural;

6) Estratégias e projectos de desenvolvimento turístico com critérios de
qualidade na preservação dos destinos turísticos e na capacidade de

satisfazer os turistas, promovendo aformação e a circulação da infor­
mação no seio das comunidades locais;

7) Integração das acções de planeamento do turismo como um contributo

para uma estratégia governamental de promoção do desenvolvimento
sustentável;

8) Medidas que permitam uma redistribuição mais equitativa dos benefí­
cios e dos encargos e responsabilidades financeiras do turismo, e que
contribuam para uma progressiva mudança nos padrões de consumo e
a introdução de um sistema de tributação que permita a intemalização
dos custos ambientais, quer de degradação quer de conservação e pro­
tecção;

9) A reorientação das ajudas financeiras ao sector do turismo e das via­
gens, em particular aquelas que conduzem a efeitos negativos sobre o
ambiente;

10) Ajudas especiais para a recuperação e restruturação de áreas turísti­
cas degradadas por modelos obsoletos de turismo de massas e de grande
impacto;

11) Promoção de formas alternativas de turismo que se enquadrem plena­
mente nos princípios do desenvolvimento sustentável, encorajando a
diversificação do mercado turístico;

12) O estabelecimento de uma política de turismo sustentável, alicerçada
em sistemas de gestão participada, compatíveis com as regras de pro­
tecção do ambiente;

13) A promoção de estudos de diagnóstico e de viabilidade para a trans­
formação do sector, incluindo projectos demonstrativos e de coopera­
ção internacional;



GsoINoVA - Número 2 111

14) A adopção e implementação de códigos de conduta para a operacio­

nalização do turismo sustentável, endereçados aos principais agentes

intervenientes no sector, particularmente os múltiplos agentes económicos

da "indústria" do turismo .

Tal como para as questões gerais do desenvolvimento , a luta pela prática do

turismo sustentável é algo inglória, mas absolutamente necessária. Ambos requerem

uma profunda reorientação económica e social, uma mudança na mentalidade e cons­
ciência social e ecológica dos cidadãos, e uma racionalização das acções de desenvol­

vimento turístico em função das características físicas e humanas dos lugares de

destino.
Tais objectivos estão por sua vez dependentes de uma ainda mais profunda e

difícil revolução cultural, de um maior conhecimento e acesso à informação, de uma

elevação do nível educacional e de uma ajustamento dos interesses económicos e

dos poderes financeiros, às regras e orientações políticas do ordenamento do
território e da protecção do ambiente. O grande crescimento dos segmentos do

mercado enquadrados na designação de turismo alternativo (turismo rural, de

montanha, turismo de natureza) são um bom indicador de que a vanguarda do

desenvolvimento turístico está já imbuída dos princípios e objectivos do turismo

sustentável.
No entanto, turismo alternativo, por definição, nunca será uma forma dominan­

te de desenvolvimento turístico, pelo que o planeamento, controlo e a gestão do tu­

rismo como sector económico, deve considerar fundamentalmente a forma como o

turismo convencional, dito "de massas", é conduzido, com a finalidade de ditar pa­

drões de sustentabilidade, de regulamentar o seu funcionamento e fiscalizar as acti­
vidades existentes e propostas, enquanto progride o turismo alternativo, sustentável,
ecológico.

O crescente interesse pela ecologia e pelas diferentes ciências da Terra (Ge­

ografia, Geologia, Biologia, principalmente) tem tido consequências muito interes­

santes na evolução do mercado turístico de diferentes regiões do Mundo. Novas

motivações para o turismo, resultantes de complexas mudanças sociológicas relaci­

onadas com a percepção global do ambiente e com a própria evolução histórica do
fenómeno turístico e das sociedades, em geral , suscitaram uma maior procura

por espaços de lazer não congestionados, ecologicamente equilibrados, exóticos e

remotos, ou simplesmente onde o ambiente esteja mais bem conservado e os turistas

visitantes possam desfrutar dos elementos naturais da paisagem.

Por outro lado, recupera-se a motivação cultural do turismo. Tal como o meio

natural, a cultura, a gastronomia e outras características locais adquirem também
uma cada vez maior importância como recursos turísticos. A oferta turística está a
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tomar-se culturalmente mais rica, mais sugestiva e educativa, à medida que se incorpo­

ram às experiências e produtos turísticos componentes mais intangíveis relacionadas

com as características específicas das localidades a visitar, o seu passado histórico e

lendário, o seu património arquitectónico, as tradições e costumes locais, a gastronomia,

o folclore, as actividades de artesanato, etc.

Mercado turístico - o renascer das motivações natural e cultural

A segunda metade da década de 80 e, principalmente, a partir do início dos

anos 90, foi sem dúvida um período de ampla reflexão, tanto ao nível científico e

de opinião, como ao nível político, sobre os erros e disfunções resultantes do desen­

volvimento turístico operado durante ~ segunda metade do século xx. As experiên­

cias e erros do passado, no que respeita à implantação e crescimento do turismo

como acti vidade preponderante e massificada, em áreas litorais e outras, que se en­

contram hoje sobrexploradas e degradadas, conduziu a uma mudança nas abordagens

económica e geográfica desta actividade.

No contexto de uma crescente aplicação dos princípios e objectivos do desen­

volvimento sustentável, de conservação dos recursos naturais e de protecção do am­

biente, as actividades do turismo, como veículos de desenvolvimento, evoluíram no

sentido de se tomarem progressivamente mais coerentes com os princípios gerais

deste novo paradigma do desenvolvimento, bem como de acordo com as disposições

legais aplicáveis em matéria de protecção ambiental e de ordenamento do território

e ainda com as motivações, necessidades e exigências dos turistas, cada vez mais

informados e exigentes em relação ao factor qualidade, em geral, e à qualidade do

ambiente, em particular.

Durante adécada de 90, para além da constante influência exercida pelos pode­

res políticos e organizações internacionais relativamente à promoção do desenvolvi­

mento económico racional e à sua inalienável integração com efectivas acções de

protecção do ambiente e recursos naturais, continuaram a dar-se importantes mu­

danças económicas e sociais, principalmente nos países mais desenvolvidos do Mundo,

que têm implicações directas na evolução e dinamismo do sector do turismo. Diver­

sos factores que se relacionam com as conjunturas económicas e financeiras desses

países, mudanças demográficas, nos hábitos sociais e padrões de emprego, são res­

ponsáveis por um processo de reconversão e diversificação das actividades do turis­

mo.

De entre os factores que, neste período, influenciaram decisivamente a evolu­

ção do mercado turístico, destacam-se, relativamente à Procura Turística, os se­

guintes aspectos:
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• Aumento dos rendimentos pessoais nos países cujas economias registaram

processos de relançamento económico, por aumentos de produtividade e de

inovação tecnológica. Este facto possibilita um maior acesso a todo o tipo de

bens e serviços por parte de determinados grupos sócio-profissionais, os quais

se tomaram consumidores mais exigentes, nomeadamente em relação às suas

viagens e estadas turísticas, assim como na escolha dos destinos;

• A divisão entre tempo de trabalho e tempo livre tomou-se menos marcada.

Há uma tendência para uma maior integração entre as actividades laborais e as

actividades recreativas, com uma repartição dos tempos livres ao longo da

semana, do mês e do ano. Este facto gera uma procura mais constante do

lazer, o que se traduz num aumento de pequenas estadas de fim-de-semana e

de períodos de férias mais repartidos ao longo do ano;

• A redução e flexibilização dos horários de trabalho semanal, a diversifica­

ção de profissões e estilos de vida, permitiram uma libertação de mais

tempo para actividades de lazer e possibilitaram a programação de viagens

e deslocações turísticas com maior frequência, nomeadamente nos seg­

mentos de "turismo de golfe", "turismo de congressos e negócios" e "tu­

rismo científico";

• Assiste-se a uma recuperação de valores sociais nas motivações turísticas

- ambiente, património, etnografia, história, gastronomia e cultura são

crescentemente valorizados como recursos turísticos de qualidade à escala

local e regional;

• A tendência para uma antecipação da idade de reforma nos sectores secundá­

rio e terciário tem contribuído para que um maior número de pessoas possa

viajar e gozar frequentemente de períodos de lazer, aumentando assim as suas

deslocações turísticas;

• O crescente envelhecimento da população nos países mais desenvolvidos fez

crescer o segmento do "turismo sénior", que procura sobretudo actividades

como o termalismo, as rotas das cidades capitais e núcleos urbanos históri­

cos, a saúde e repouso no meio rural, entre outros. Este segmento caracteri­

za-se por ser um grupo de grandesexigênciasde qualidadeao níveldo alojamento

e serviços prestados, e com um elevado poder aquisitivo;

• Emergência de um promissor "mercado jovem", em consequência do extra­

ordinário aumento da mobilidade dos jovens e da multiplicação dos seus há­

bitos de diversão e recreio. A este segmento está associado o aparecimento

de novas actividades ligadas ao meio natural (espeleologia, mergulho,

montanhismo, orientação); a popularidade dos desportos de natureza ditos

"radicais" ("surf', "winsurf'", parapente, descida de rápidos, ciclismo de todo­

o-terreno, "bungie jumpping" etc.); a diversão nocturna, entre outras.
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Relativamente à Oferta Turística, destacam-se os seguintes aspectos:

• Crescimento continuado do sector do turismo, à escala global, com parti­
cular atenção para um aumento do dinamismo e concorrência no sector

das viagens, hotelaria, serviços de apoio ao recreio e lazer, etc.;

• Diversificação de formas de alojamento, com tendência para o desenvolvi­
mento de empreendimentos turísticos de qualidade, com um impacto míni­

mo no ambiente, construídos com materiais seleccionados, segundo regras

de saneamento e conservação de recursos naturais e energéticos, e em har­
monia com o meio natural e social envolvente. Predominância para unidades

hoteleiras de média e pequena dimensão, estética e paisagisticamente bem
integradas, com preocupações ecológicas de economia de energia e recursos
naturais ("green hotels"); pequenas pousadas em ambiente natural único,

construídas e decoradas com materiais e elementos tradicionais, bem enqua­
dradas na paisagem e cultura locais; alojamento em edifícios históricos e

casas rurais tradicionais, com ambiente familiar e grande qualidade no aten­

dimento e serviços;

• Contínua diferenciação de produtos e destinos turísticos, com especial

relevância para aqueles que privilegiam o contacto directo com a Natureza,

em parques e/ou áreas bem conservadas, como resposta às diferentes mo­
tivações e características específicas (económicas e sacio-culturais) dos di­

versos segmentos da procura. Destinos remotos do Globo são cada vez mais
procurados pela espectacularidade das suas paisagens naturais e segredos da

vida animal e vegetal. De um modo geral, há uma tendência para o aproveita­
mento turístico de recursos endógenos das localidades e regiões rurais, inte­
riores, insulares e menos povoadas, salientando as particularidades e
curiosidades que compõem o seu património natural e histórico-cultural, com

o objectivo de promover o desenvolvimento local e atrair visitantes. A oferta

turística está a tornar-se ecologicamente mais racional, culturalmente mais

sugestiva e, sobretudo, mais diversificada, buscando novas fórmulas de satis­

fazer motivações menos estereotipadas, que cumpram objectivos de usufru­

to, protecção e conservação do ambiente e de promoção do desenvolvimento
económico e social;

• Crescente importância dos meio de divulgação e informação sobre viagens e

destinos turísticos, de entre os quais se realça a proliferação dos canais e

programas televisivos de viagens; publicação de revistas sobre rotas e percur­

sos turísticos; intensificação do marketing turístico por parte das agências
de viagens e autoridades governamentais.
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Existem também factores complementares, fundamentalmente relacionados com

aspectos políticos e económicos do desenvolvimento, que condicionam fortemente

o fenómeno do turismo e que ao longo da última década têm evoluído no sentido de

favorecerem as deslocações e beneficiarem as actividades com ele relacionadas. Trata­

se da crescente melhoria das acessibilidades ocorrida ao nível dos diferentes meios

de transporte terrestre, aéreo e marítimo; da crescente tendência para abolição de

fronteiras políticas e culturais no sentido de uma globalização da economia e de um
maior intercâmbio cultural entre países e regiões; melhoria das infraestruturas, equi­

pamentos e serviços básicos para um desenvolvimento com qualidade de vida (água,
saneamento, electricidade, telecomunicações, assistência médica, serviços vários,

etc.)

O turismo tornou-se num veículo privilegiado na promoção do desenvolvi­

mento local, em áreas com elevadas potencialidades ao nível do património natural

e cultural. As cidades e vilas históricas de pequena e média dimensão, inseridas

em meios rurais ou em áreas de notável beleza paisagística, os parques naturai s,

as localidades costeiras ainda bem conservadas ao nível dos seus recursos natu­

rais , os territórios insulares menos desenvolvidos, etc ., começam a ser destinos

privilegiados por uma população mundial cada vez mais motivada para viajar, amar

a Natureza e imprimir dinamismo e valor cultural ao seu tempo livre .

No final deste milénio, a atitude social de viajar e conhecer novos territórios

recupera, de certa forma , as motivações originais dos viajantes e exploradores do
final do século XIX e princípio do século XX. Da mesma forma que os primeiros

turistas, privilegiados aristocratas e burgueses das sociedades monárquicas da

velha Europa, procuravam o retiro no campo ou o contacto com novas culturas,

novas paisagens, descobrindo, descrevendo e assimilando os seus aspectos natu­

rais e civilizacionais, também o turista contemporâneo, mais exigente e privilegia­
do, busca o contacto directo com a natureza, a aventura de viajar, descobrir novos

lugares, aprofundar o conhecimento do Meio natural e dos aspectos culturais e

patrimoniais, transformando o tempo de lazer numa experiência turística cultural e
espiritualmente enriquecedora.

Reflexões finais

O desenvolvimento sustentável do turismo assenta em princípios deontológicos
próprios, fundamentados, em sentido lato, nos grandes objectivos do desenvolvimento

económico-social, do ordenamento do território, da conservação da Natureza , da pro­

tecção do ambiente e dos recursos naturais , e de melhoria da educação e do nível de

vida das populações. Em sentido mais restrito, a prática do turismo sustentável está
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relacionada com os mais recentes e dinâmicos segmentos do mercado turístico,

também apelidados de turismo alternativo, responsável, construtivo e de baixo im­

pacto.
Nesse contexto, as actividades e produtos enquadrados na procura e na

oferta do turismo sustentável têm em comum o facto de serem baseados numa

experiência turística de qualidade, mais ou menos activa, com conteúdos alicerçados

no binómio naturallhistórico-cultural, cumprindo estritamente a legislação e os
regulamentos em matéria de construção, ocupação do espaço, gestão de resíduos e
de ordenamento territorial (alojamento, infraestruturas e equipamentos); promoven­
do a protecção e conservação do património natural e histórico-arquitectónico (re­

cursos naturais, paisagem, edifícios e monumentos); gerando benefícios

socioeconómicos para as comunidades locais e reforçando os aspectos culturais e

etnográficos da identidade local das populações nos lugares de destino turístico.

O desenvolvimento sustentável do turismo só é concretizável mediante a defini­

ção e aplicação de um corpo legislativo claro e exaustivo, com orientações e medidas

concretas de planeamento e mecanismos eficazes de controlo e gestão das activida­
des económicas do turismo (existentes e propostas) , em consonância com estratégi­

as e programas políticos ambiciosos e financeiramente robustos, definidos para as

áreas temáticas do Ambiente, Economia. Educação e Desenvolvimento Regional.

Segundo uma lógica colectiva, a sustentabilidade e equilíbrio do desenvolvi­
mento turístico oferece grandes vantagens para os turistas, na medida em que estes

beneficiam de uma oferta de qualidade que vai o mais possível ao encontro dos seus
interesses e motivações, privilegiando um maior envolvimento com a natureza e um

conhecimento mais profundo da cultura local. Para os operadores e empresários tu­

rísticos, os benefícios relacionam-se com o sucesso comercial na venda de um pro­

duto turístico completo, de elevado valor acrescentado e com uma crescente procura

de mercado, aos quais interessa assegurar a sua continuidade e sustentabilidade eco­
nómica. Para as comunidades dos locais de destino turístico, o turismo sustentável

oferece alternativas de desenvolvimento local, de valorização territorial e ambiental,

de beneficiação de imóveis, monumentos, de dinamização económico-social, inter­

câmbio cultural e de acesso à informação e inovação.
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